
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3102783 - RN(2025/0443708-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : ALEXANDRE DOS SANTOS DIAS - DF056804

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
LETÍCIA CAMPOS MARQUES - DF073239

AGRAVADO : GOLD IMPLANTS EQUIPAMENTO E MATERIAL MEDICO
HOSPITALAR LTDA

ADVOGADA : LESLIE TAMARA TORRES PANTA - RN021107

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO DE COBRANÇA. FORNECIMENTO DE MATERIAIS
CIRÚRGICOS. ÔNUS DA PROVA. ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO. TAXA
SELIC. TEMA 1.368 DO STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
RECURSAIS. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 83/STJ
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL. 
1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, no que tange
à distribuição do ônus da prova, vaticina que o sistema processual brasileiro
adota a teoria estática, cabendo ao autor provar o fato constitutivo de seu
direito e ao réu o fato impeditivo, modificativo ou extintivo (art. 373 do
CPC).
2. Na espécie, o Tribunal de origem consignou que a parte autora comprovou
satisfatoriamente os fatos de seu direito mediante notas fiscais e , e-mails
enquanto a recorrente apresentou defesa genérica, sem demonstrar fatos
desconstitutivos do direito alegado. Incidência da . Súmula 83/STJ
3. O acórdão local, ao manter a aplicação da Taxa Selic como fator de
atualização de mora do débito, decidiu em consonância com o entendimento
sedimentado por este Tribunal Superior, atraindo novamente o óbice da

.Súmula 83/STJ
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto28/04/2026  04/05/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .04 de maio de 2026
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO DE COBRANÇA. FORNECIMENTO DE MATERIAIS
CIRÚRGICOS. ÔNUS DA PROVA. ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO. TAXA
SELIC. TEMA 1.368 DO STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
RECURSAIS. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 83/STJ
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL. 
1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, no que tange
à distribuição do ônus da prova, vaticina que o sistema processual brasileiro
adota a teoria estática, cabendo ao autor provar o fato constitutivo de seu
direito e ao réu o fato impeditivo, modificativo ou extintivo (art. 373 do
CPC).
2. Na espécie, o Tribunal de origem consignou que a parte autora comprovou
satisfatoriamente os fatos de seu direito mediante notas fiscais e , e-mails
enquanto a recorrente apresentou defesa genérica, sem demonstrar fatos
desconstitutivos do direito alegado. Incidência da . Súmula 83/STJ
3. O acórdão local, ao manter a aplicação da Taxa Selic como fator de
atualização de mora do débito, decidiu em consonância com o entendimento
sedimentado por este Tribunal Superior, atraindo novamente o óbice da

.Súmula 83/STJ
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM
SAÚDE contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, “a” e art. 105,
“c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Norte, assim ementado:

 
“PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
POSITIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE FORNECIMENTO DE
INSUMOS MÉDICOS PARA CIRURGIA. CONTRATANTE NÃO SE
DESINCUMBIU DO ÔNUS PROBATÓRIO. PRECEDENTE. RECURSO
IMPROVIDO.” (e-STJ, fls. 186-187)

Documento eletrônico VDA56076268 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 27/04/2026 20:50:37
Código de Controle do Documento: bc019c2c-b079-47a8-9743-f8640f6fe007



 
Não foram opostos embargos de declaração.
Em seu recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i) arts. 373, I e II, e § 1º, do Código de Processo Civil, pois teria havido inversão

indevida do ônus da prova, ao se exigir da ré comprovação de fatos desconstitutivos sem
reconhecer que a autora deveria provar os fatos constitutivos de seu direito; ademais, a
distribuição dinâmica teria sido aplicada sem demonstrar que a ré estaria em melhores condições
de produzir a prova.

(ii)  parágrafo único, do Código de Processo Civil, pois a defesa teria sido art. 341,
reputada genérica e desconsiderada como impugnação específica, sem que antes se exigisse
prova suficiente da autora, o que violaria os princípios da eventualidade e da impugnação
específica.

(iii) arts. 406 e 389, parágrafo único, do Código Civil, pois a aplicação da taxa Selic
aos juros moratórios teria sido indevida, uma vez que a taxa legal aplicável seria de 1% ao mês,
e a correção monetária pelo  deveria observar o regime legal de atualização.IPCA/IBGE

(iv)  § 2º, do Código de Processo Civil, pois a majoração dos honorários art. 85,
sucumbenciais em 12% teria sido fixada sem observar os critérios legais de grau de zelo, lugar
de prestação, natureza e importância da causa, trabalho realizado e tempo exigido.

(v) arts. 186 e 927 do Código Civil, pois, na análise de responsabilidade civil e da
cobrança de materiais supostamente sem pertinência técnica, teria sido afastada a necessidade de
demonstração clara de culpa e nexo causal, além de se configurar enriquecimento sem causa do
prestador.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 323-331).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece prosperar.
No caso em epígrafe, não houve violação aos artigos 341, parágrafo único, 373, I e

II, e § 1º, do Código de Processo Civil, tampouco aos artigos 186 e 927 do Código Civil, uma
vez que o Tribunal de origem consignou que a recorrente não se desincumbiu de seu ônus de
comprovar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, o qual, ao contrário,
comprovou de forma satisfatória os fatos alegados na exordial, senão vejamos (fls. 188-189):

 
"Dos autos, verifico que o caso concreto trata de ação de cobrança tendo

como objeto o pagamento pelo fornecimento de materiais à execução de
cirurgia, redundando no importe de R$ 41.760,00.

A parte recorrida ofertou provas inerentes a tais afirmações, tais como
solicitação, e-mail, orçamentos e notas fiscais (Id. 27863780), nos termos do

 I, do CPC.art. 373,
De outro lado, a recorrente não se desincumbiu do ônus probatório,

considerando que não apresentou fato extintivo, modificativo ou impeditivo
do direito da apelada, conforme  II, do CPC. art. 373,
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A propósito, segue trecho da sentença hostilizada:
'A parte autora sustenta que o demandado está inadimplente

contratualmente, diante da ausência de pagamento referentes a aquisição de
materiais solicitados para execução de uma cirurgia de uma paciente
vinculada ao plano de saúde réu, os quais não foram quitados no importe de
R$ 41.760,00 (quarenta e um mil, setecentos e sessenta reais).

A prova documental da solicitação repousa ao Id. 109942326 - Pág. 8,
consistente na exibição de notas ficais, como também o seu inteiro teor no
documento de Id. 109942296 - Pág. 1.

Analisando a defesa da parte ré, observo que ela em nenhum momento
nega a existência da relação jurídica mantida com a parte autora e, na
realidade, apenas discordou da ‘quantidade de materiais utilizados na
execução da cirurgia’ de uma de suas seguradas, beneficiárias do plano.

A bem da verdade, a contestação apresentada pelo réu possui uma alta
carga de subjetividade, argumentos genéricos e lacônicos, não conseguindo o
réu comprovar com fatos e provas o porquê não conseguiu cumprir com sua
parte do contrato e pagar pelos insumos solicitados ao demandante, razão
pela qual, sua tese viola os princípios da eventualidade e do ônus da
impugnação especificada (art. 341, parágrafo único, do CPC), na medida em
que veiculou tese que mais se aproxima de uma questão interna da empresa e
de fiscalização da atuação de seus prestadores de serviços e profissionais
médicos vinculados ao plano e não trouxe nenhum fato relevante capaz de
demonstrar os fatos desconstitutivos, impeditivos e modificativos do direito
do autor (art. 373, inciso III, CPC).

Não trouxe nenhuma prova e nem tão pouco requereu a produção de
nenhum meio de prova hábil a caracterizar a má-fé da parte autora.'

(...)
À luz do exposto, nego provimento ao apelo e majoro os honorários

sucumbenciais à proporção de 12% (doze por cento)."
 
Nesse ponto, a decisão está de acordo com o entendimento desta Corte Superior, no

sentido de que cabe ao autor provar o fato constitutivo de seu direito e ao réu cabe provar o fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC) - (AgInt no

, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgadoAREsp 2.245.224/SP
em  DJe de . A propósito: 16/10/2023,  20/10/2023)

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. DANOS MORAIS. PRESENÇA DE CORPO ESTRANHO
EM BEBIDA. DISTRIBUIÇÃO DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO. ÔNUS
DO AUTOR. . AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO MÍNIMA. SÚMULA 83/STJ
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. 'O sistema processual brasileiro adotou, como regra, a teoria da
distribuição estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar
o fato constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC)' (AgInt no

, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,AREsp 2.245.224/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de . 16/10/2023,  20/10/2023)
2. Conforme entendimento desta Corte Superior, a inversão do ônus da prova
não exime a parte autora da prova mínima sobre os fatos constitutivos do seu
direito.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da . Súmula 83/STJ
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.407.219/PR  RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de  g.n.) 29/4/2024,  2/5/2024,
 

Documento eletrônico VDA56076268 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 27/04/2026 20:50:37
Código de Controle do Documento: bc019c2c-b079-47a8-9743-f8640f6fe007



"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.  DO CÓDIGO DE ART. 1.022
PROCESSO CIVIL. NÃO CONFIGURADA. ÔNUS DA PROVA. ART. 373
DO CPC. CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  DO ART. 1.015
CPC. PRECEDENTES. DIFERENÇA NO CASO DOS AUTOS. REGRA
ESTÁTICA DO ÔNUS DA PROVA. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE
ORIGEM. MATÉRIA FÁTICOPROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que,
mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos
pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral
a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela agravante.
2. Sistema processual brasileiro adotou, como regra, a teoria da distribuição
estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar o fato
constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC).
3. Para dar concretude ao princípio da persuasão racional do juiz, contudo,
foi introduzida a faculdade de o magistrado, no exercício dos poderes
instrutórios que lhe competem (art. 370 do ), atribuir o ônus da CPC/2015
prova de modo diverso entre os sujeitos do processo quando diante de
situações peculiares (art. 373, § 1º, do ), denominada pela doutrina CPC/2015
de 'teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova'. Precedentes.
4. É cabível o agravo de instrumento nas hipóteses de distribuição judicial do
ônus da prova, assim como nas situações em que há inversão autorizada pelo
legislador.
5. Na hipótese dos autos, contudo, o Tribunal de origem entendeu, em razão
das provas, documentos e autos da origem apresentados, que efetivamente
não houve inversão do ônus probatório.
6. Não sendo o caso de inversão ou redistribuição do ônus probatório, mas
simples aplicação da regra estática da prova, não é cabível o agravo de
instrumento previsto no inciso XI, do  do Código de Processo Civil. art. 1.015
7. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.245.224/SP  MARIA ISABEL

 Quarta Turma, julgado em  DJe de  -GALLOTTI,  16/10/2023,  20/10/2023
sem grifo no original).

 
Da mesma forma, não se verifica violação aos arts. 406 e 389, parágrafo único, do

Código Civil, uma vez que a jurisprudência desta Corte Superior, no julgamento do Recurso
Repetitivo - Tema 1.638, sedimentou-se no sentido de que é aplicável a variação da taxa Selic
como fator de correção dos juros moratórios, insuscetível de cumulação com quaisquer índices
de correção monetária, pois o  do Código Civil de 2002, antes da entrada em vigor da art. 406

, deve ser interpretado no sentido de que é a SELIC a taxa de juros de moraLei 14.905/2024
aplicável às dívidas de natureza civil, por ser esta a taxa em vigor para a atualização monetária e
a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (TEMA 1.368 do STJ).

Destaca-se que o entendimento jurisprudencial do STJ é de que, "nas condenações
posteriores à entrada em vigor do Código Civil de 2002 (janeiro de 2003), deve-se aplicar a
Taxa Selic, abrangente de juros e correção monetária, vedada sua cumulação com qualquer

" (AgInt nos EDcl nooutro índice a título de atualização monetária. Precedentes
, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado emAREsp 1.742.585/GO  9/9/2024,

DJe de . 16/9/2024)
A propósito, confiram-se recentes julgados das duas Turmas que integram a Segunda

Seção deste Tribunal:
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"RECURSO DA PARTE RÉ JUROS MORATÓRIOS.  DO CC. TAXA ART. 406
SELIC. . CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI N. 14.905/2024  ART. 389,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CC. IPCA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A Corte Especial desta Corte Superior, ao apreciar o Tema 1.368 dos
Recursos Repetitivos, firmou entendimento no sentido de que a taxa Selic
deve ser adotada como índice de juros de mora nas dívidas civis, inclusive
nos casos anteriores à vigência da . Lei n. 14.905/2024
2. A atualização monetária, na ausência de convenção, segue o IPCA (art.
389, parágrafo único, do CC), de modo que a taxa legal de mora
corresponde a diferença entre a SELIC e o IPCA, calculada mês a mês.
3. Recurso especial provido."

, relator Ministro Terceira Turma,(REsp n. 2.106.652/RS  Moura Ribeiro, 
julgado em  DJEN de  grifos nossos.) 1/12/2025,  4/12/2025,
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 

 DE OBRA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS.ADMINISTRAÇÃO/EXECUÇÃO
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. TAXA SELIC.
NECESSÁRIA APLICAÇÃO DO TEMA 1.368. HONORÁRIOS RECURSAIS.
MAJORAÇÃO INDEVIDA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
PROVIDO.
(...)
3. A taxa SELIC deve ser aplicada como índice de correção monetária e
juros de mora em dívidas civis, evitando a cumulação de índices distintos
(Tema 1.368 do STJ).
4. A majoração dos honorários sucumbenciais, prevista no  § 11, do art. 85,
CPC, é incabível em caso de provimento parcial do recurso.
5. Recurso especial parcialmente provido."

, relator Ministro Terceira Turma,(REsp n. 2.120.215/DF  Moura Ribeiro, 
julgado em  DJEN de  grifos nossos.) 24/11/2025,  27/11/2025,
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ATUALIZAÇÃO DE VALORES.
TAXA SELIC. VEDAÇÃO À CUMULAÇÃO COM OUTROS ÍNDICES.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto por instituição financeira contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, proferido em ação
declaratória de inexistência de débito cumulada com repetição de indébito e
indenização por danos morais.
2. Fato relevante. O autor alegou descontos indevidos em benefício
previdenciário, afirmando não ter contratado a operação consignada
indicada pelo banco. O Juízo de primeiro grau declarou a inexistência da
contratação, determinou a restituição dos valores e fixou indenização por
danos morais em R$ 5.000,00. O Tribunal estadual majorou a indenização
para R$ 10.000,00 e manteve a condenação de devolução em dobro dos
valores, com correção monetária pelo IGP-M e juros de mora de 1% ao mês.
3. O recurso especial discute exclusivamente a forma de atualização dos
valores objeto da repetição do indébito, alegando violação do artigo 406,
§1º, do Código Civil, sustentando que os juros de mora devem observar a
taxa SELIC, sem cumulação com outro índice de correção monetária.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se os valores objeto da repetição
do indébito devem ser atualizados exclusivamente pela taxa SELIC, vedada a
cumulação com outros índices de correção monetária.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que a taxa SELIC corresponde à taxa legal de juros de mora aplicável às
dívidas civis, englobando tanto os juros quanto a correção monetária,
conforme interpretação do artigo 406 do Código Civil.
6. A cumulação da taxa SELIC com outros índices de correção monetária,
como o IGP-M, configura bis in idem, sendo juridicamente inadequada e
contrária à orientação jurisprudencial firmada pela Corte Especial do STJ.
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7. A , ao incluir o §1º no artigo 406 do Código Civil, Lei nº 14.905/2024
positivou o entendimento jurisprudencial, determinando que a taxa legal
corresponderá à taxa SELIC, deduzido o índice de atualização monetária
referido no artigo 389, parágrafo único, do mesmo diploma.
IV. Dispositivo
8. Resultado do Julgamento: Recurso provido para determinar que os valores
objeto da condenação sejam corrigidos exclusivamente pela taxa SELIC,
vedada a cumulação com quaisquer outros índices de atualização
monetária."

, relator Ministro  Terceira(REsp n. 2.228.865/RS  Humberto Martins,
Turma, julgado em  DJEN de  grifos nossos.) 24/11/2025,  27/11/2025,
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. JUROS MORATÓRIOS.
TAXA LEGAL  DO CÓDIGO CIVIL. TAXA SELIC. ART. 406
1. A partir da entrada em vigor do artigo 406 do Código Civil de 2002, a
taxa dos juros moratórios legais, nela englobada a correção monetária, é
calculada com base na taxa Selic, passando a fluir, assim como a correção
monetária, a partir da entrada em vigor da , na forma Lei 14.905/2024
disposta neste novo diploma legal.
2. Agravo interno a que se dá parcial provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.594.357/PB  MARIA ISABEL

 Quarta Turma, julgado em  DJEN deGALLOTTI,  12/5/2025,  16/5/2025,
grifos nossos.)
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CONTRATO
BANCÁRIO. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO
INICIAL. ÍNDICE. TAXA SELIC. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais que manteve sentença de primeiro grau, a qual
julgou parcialmente procedente a ação de revisão de contrato bancário,
afastando a aplicabilidade da taxa Selic à repetição de indébito.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a taxa Selic deve ser aplicada
como índice único de atualização monetária e juros de mora em dívidas de
natureza civil.
III. Razões de decidir
3. Sob a vigência do Código Civil de 1916, os juros moratórios incidiam à
taxa de 6% ao ano ou 0,5% ao mês (art. 1.062 do ) e, a partir deCC/1916

 data da vigência do Código Civil de 2002, a taxa Selic é11/1/2003,
aplicável como índice de juros de mora e atualização monetária em dívidas
civis, conforme entendimento consolidado em precedente da Corte Especial
desde 2008.
4. Em recente alteração do  do Código Civil, promovida pela art. 406

, foi incluído o § 1º que, na mesma linha doLei n. 14.905/2024
entendimento jurisprudencial do STF e do STJ, passou a prever, de forma
expressa, que a taxa legal corresponderá à taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), deduzido o índice de
atualização monetária de que trata o parágrafo único do  do  art. 389

 (IPCA).CC/2002
5. A aplicação da taxa Selic, que é composta de juros moratórios e de
correção monetária, como índice único não pode ser cumulada com a
aplicação de outros índices de atualização monetária, prevenindo o bis in
idem.
6. Em relação ao termo inicial dos juros de mora, "(i) na responsabilidade
contratual, é possível a caracterização da mora anteriormente à citação
válida: (a) na obrigação positiva, líquida e com termo certo; (b) em caso de
anterior notificação do responsável pela reparação dos danos; (c) quando
verificado inadimplemento absoluto devidamente comprovado nos contratos
de prestação continuada; (ii) na responsabilidade extracontratual, a regra é
a constituição da mora a partir do evento danoso, mas também se mostra
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possível a sua configuração a partir da citação válida, quando ela não restar
efetivamente comprovada em momento anterior; e (iii) na dúvida, deve ser
considerada a citação válida como termo inicial da mora"

, Primeira Seção).(REsp n. 2.090.538/PR
7. Em se tratando de indenização por danos decorrentes de responsabilidade
contratual, em regra, os juros moratórios fluem a partir da citação válida
tanto para os danos morais quanto para os materiais.
8. A atualização monetária se dá pelo índice convencionado, ou na sua
ausência deverá ser observado os termos do  parágrafo único, do art. 389,
CC, se posterior à produção de efeitos da . Caso Lei n. 14.905/2024
contrário, será estipulado com base em índice que melhor reflita a
desvalorização da moeda.
9. A alteração de ofício dos termos iniciais e dos índices de juros de mora e
correção monetária não configura reformatio in pejus, por se tratar de
matéria de ordem pública.
IV. Dispositivo e tese
10. Recurso provido para reformar o acórdão recorrido, determinando a
aplicação da taxa Selic como índice único de atualização monetária e juros
de mora, vedando sua cumulação com qualquer outro índice."
Tese de julgamento: "1. Sob a vigência do  a taxa Selic deve serCC/2002,
aplicada como índice único de atualização monetária e juros de mora em
dívidas civis".
Dispositivos relevantes citados: Código Civil, art. 406.
Jurisprudência relevante citada: STJ, , relator Ministro EREsp n. 727.842/SP
Teori Albino Zavascki, Corte Especial, julgados em  STJ, 8/9/2008;

, relator Ministro Luis Felipe Salomão, relator p/REsp n. 1.795.982/SP
Acórdão Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em  STJ, 21/8/2024;
AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta REsp n. 2.088.487/MS
Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 19/8/2024;

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaAREsp n. 2.088.555/MS
Turma, julgado em 27/3/2023.

, relator Ministro  Quarta(REsp n. 2.201.142/MG  João Otávio de Noronha,
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 18/8/2025,  21/8/2025,

 
Também não destoa da jurisprudência desta Corte Superior a majoração dos

honorários advocatícios de sucumbência em razão do improvimento total do recurso interposto
pelo ora recorrente.

Sobre o tema, esta egrégia Corte Especial firmou orientação de que é dispensada a
configuração do trabalho adicional do advogado para a majoração dos honorários na instância
recursal, que será considerado, no entanto, para quantificação de tal verba. A propósito:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO MONOCRÁTICA NÃO ATACADA.
INADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO
RECURSAL. INCIDÊNCIA DA . MAJORAÇÃO DOS SÚMULA 315/STJ
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 11 DO  DO ART. 85
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIABILIDADE. RECURSO NÃO
PROVIDO.
1. Não se admite a interposição de Embargos de Divergência na hipótese de
não ter sido analisado o mérito do Recurso Especial, conforme a

.Súmula 315/STJ
2. A questão que sobeja em divergência é quanto ao cabimento ou não de
honorários de advogado nesta fase recursal, novidade instituída pelo Novo
Código de Processo Civil.
3. Os critérios de cabimento dos honorários advocatícios recursais, previstos
no § 11 do  do novo CPC, já foram tema de discussão na Terceira art. 85
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Turma, na sessão de 4 de abril de 2017, no julgamento dos EDcl no AgInt no
, o que levou à uniformização do tema no âmbito daqueleREsp 1.573.573/RJ

órgão julgador.
4. Tais critérios foram reavaliados pela Segunda Seção, no julgamento do
AgInt nos Embargos de Divergência em REsp 1.539. 725-DF, os quais
passam a ser adotados como entendimento desta egrégia Corte Especial.
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do

 § 11, do , quando estiverem presentes os seguintesart. 85,  CPC/2015
requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de
18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b)
recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou
pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em honorários
advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso.
6. Não haverá honorários recursais no julgamento de Agravo Interno e de
Embargos de Declaração apresentados pela parte que, na decisão que não
conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe provimento, teve
imposta contra si a majoração prevista no § 11 do  do . art. 85  CPC/2015
7. Com a interposição de Embargos de Divergência em Recurso Especial tem
início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar decisão
publicada na vigência do , à majoração dos honorários CPC/2015
sucumbenciais, na forma do § 11 do  quando indeferidos liminarmente art. 85,
pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou negar-lhes provimento.
8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o Relator
deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não
conhecer do respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, arbitrá-la
ex officio, por se tratar de matéria de ordem pública, que independe de
provocação da parte, não se verificando reformatio in pejus.
9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base no § 11
do  do  não poderá resultar extrapolação dos limites art. 85  CPC/2015
previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo.
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para a
majoração dos honorários na instância recursal, que será considerado, no
entanto, para quantificação de tal verba.
11. In casu, denota-se: a) a majoração da verba, no caso que ora se examina,
decorre da inadmissão dos Embargos de Divergência - o que, como visto,
trouxe novo grau recursal com sua interposição; b) a lei não exige
comprovação do efetivo trabalho adicional realizado pelo advogado da parte
recorrida para a majoração dos honorários. O trabalho adicional realizado
pelo advogado da parte recorrida, em grau recursal, deve ser tido como
critério de quantificação, e não como condição para majorar os honorários.
12. Quanto à matéria, precedentes do Pretório Excelso: ARE 898.896 

 - Relator Ministro Dias Toffolli, julgado emAgR-EDv-AgR/RJ  24/02/2017,
Tribunal Pleno, DJe de  ARE 859.077  - 15/3/2017; AgR-ED-EDv-AgR/AC
Relator Ministro Marco Aurélio, julgado em  Tribunal Pleno, DJe 23/03/2017,
de 29/5/2017.
13. Cabível a majoração dos honorários recursais em desfavor da parte
insurgente, nos termos da decisão agravada.
14. Agravo Interno não provido."
(AgInt nos , Rel. Ministro FELIX FISCHER, Rel. p/ EAREsp 762.075/MT
Acórdão Ministro CORTE ESPECIAL, julgado em HERMAN BENJAMIN, 

 DJe  g.n.)19/12/2018,  07/03/2019,
 
A majoração de apenas 2% sobre os honorários já fixados na instância de origem se

revela razoável e não é passível de revisão no âmbito de recurso especial.
Percebe-se assim, que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância

com a orientação jurisprudencial firmada por esta colenda Corte, atraindo assim a incidência da
.Súmula 83/STJ

Por fim, destaco que “a incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o
”,recurso especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição Federal art. 105
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ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial (AgInt no
, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado emREsp 1.900.682/SP

 DJe de . No mesmo sentido:29/3/2021,  6/4/2021)
 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE
AVALIAÇÃO E IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
PRECLUSÃO. MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS ANTERIORMENTE. DECISÃO
MANTIDA.
1. Deve ser reconhecida a preclusão a respeito da tese de nulidade do laudo
de avaliação quando a parte, intimada da decisão, opta por não interpor o
recurso cabível.
2. A falta de impugnação do recorrente ao único fundamento adotado pelo
acórdão recorrido enseja o não conhecimento do recurso, nos termos da
Súmula 284 do STF, por analogia.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, as matérias já decididas
anteriormente no processo estão sujeitas à preclusão, ainda que sejam de
ordem pública.
4. No caso, alterar a conclusão do Tribunal de origem sobre o preenchimento
dos requisitos para caracterização do imóvel como bem de família exigiria o
reexame de fatos e provas, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
5. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o recurso
especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição art. 105
Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.862.189/GO  Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 27/10/2025,  3/11/2025,
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM MEDIDA
INFERIOR À ACORDADA. VENDA AD MENSURAM. HIPÓTESE QUE
CONTA COM REGRAMENTO DECADENCIAL IDENTIFICADO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGANADO. RAZÕES
DE RECORRER DISSOCIADAS. . INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF
APLICAÇÃO DO  DO CC. INTERPRETAÇÃO CONFORME O ART. 501
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. . APLICAÇÃO. SÚMULA 83/STJ
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALEGAÇÃO. PREJUÍZO.
(...)
2. A impossibilidade de compreensão da argumentação oferecida pela
recorrente atrai o óbice da  ('É inadmissível o recurso Súmula n. 284/STF
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia').
(...)
4. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
5. O dissídio não pode ser conhecido, seja pela deficiência do cotejo
analítico apresentado, seja porque os mesmos óbices impostos à admissão
do recurso pela alínea 'a' do  da CF impedem a análise recursal art. 105
pela alínea 'c' do mesmo dispositivo constitucional, ficando prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei
federal apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo interno improvido."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.831.183/SP  Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 16/6/2025,  23/6/2025,

 
Com essas considerações, conclui-se que o presente recurso especial não merece

prosperar.
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
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Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem,
determino a sua majoração, em desfavor das partes recorrentes, no importe de 10% (dez por
cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.102.783 / RN
Número Registro: 2025/0443708-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08630003820238205001 8630003820238205001

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

ALEXANDRE DOS SANTOS DIAS - DF056804
LETÍCIA CAMPOS MARQUES - DF073239

AGRAVADO : GOLD IMPLANTS EQUIPAMENTO E MATERIAL MEDICO 
HOSPITALAR LTDA

ADVOGADA : LESLIE TAMARA TORRES PANTA - RN021107

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/04/2026  04/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 04 de maio de 2026
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